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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.049 - RS (2019/0120588-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
RECORRENTE : N A DE O 
ADVOGADO : RAFAEL EDUARDO DE ANDRADE SOTO  - RS077425 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
 

  

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. REGIME 

INICIAL FECHADO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita 
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança 
e a paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com 
indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a 
cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.
2. O Juiz, segundo o art. 387, § 2º, do CPP, manteve a prisão 
preventiva na sentença para garantir a ordem pública, ante a 
periculosidade do paciente, evidenciada, como melhor dito no 
decreto original, pelo descumprimento de medidas protetivas 
anteriormente fixadas e a indicação de "comprometimento da 
integridade psíquica da ofendida, o que acarretou, inclusive, o uso 
de manobras voltadas a promover o comprometimento da 
instrução", o periculum libertatis.

3. As circunstâncias do caso concreto denotam o acentuado perigo 
que a liberdade do acusado representa para a integridade física e 
psíquica da vítima e também de terceiros, de modo que é 
insuficiente a substituição da preventiva por outras cautelares. 
4. Recurso não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 11 de junho de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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